
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.080 - SC (2009/0191501-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
AGRAVADO : THIAGO DE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
no sentido de que, em se tratando de verbas de natureza 
alimentar, como as decorrentes de benefícios 
previdenciários, os valores pagos pela Administração 
Pública, por força de antecipação de tutela posteriormente 
revogada, não devem ser restituídos. Incide a Súmula 
83/STJ.
2. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de abril de 2011(Data do Julgamento).

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.080 - SC (2009/0191501-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
AGRAVADO : THIAGO DE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão assim ementada: 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 

POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.

1. Tendo o Tribunal a quo apreciado, com a devida clareza, toda a 

matéria relevante para a análise e o julgamento do recurso, não há se 

falarem violação ao art. 535 do Código de Processo Civil. 

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 

sentido de que, em se tratando de verbas de natureza alimentar, como 

as decorrentes de benefícios previdenciários, os valores pagos pela 

Administração Pública por força de antecipação de tutela, 

posteriormente revogada, não devem ser restituídos. Incide a Súmula 

83/STJ.

3. Recurso especial a que se nega seguimento."

Sustenta o agravante, em síntese, que devem ser devolvidos os 

valores recebidos a título de antecipação de tutela que vem a ser posteriormente 

revogada, conforme disposto no art. 46 da Lei nº 8.112/90.

Alega, outrossim, que não poderia o julgador, embora não tenha 

declarado expressamente a inconstitucionalidade do art. 46 da Lei nº 8.112/90, afastar a 

sua incidência, sem observância ao disposto no art. 97 da Constituição Federal.
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Postula, ainda, o prequestionamento do art. 97 da Constituição Federal.

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.080 - SC (2009/0191501-8)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
AGRAVADO : THIAGO DE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. VALORES RECEBIDOS POR 
FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE 
REVOGADA. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
no sentido de que, em se tratando de verbas de natureza 
alimentar, como as decorrentes de benefícios 
previdenciários, os valores pagos pela Administração 
Pública, por força de antecipação de tutela posteriormente 
revogada, não devem ser restituídos. Incide a Súmula 
83/STJ.
2. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Pretório Excelso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.159.080 - SC (2009/0191501-8)
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RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA 
AGRAVADO : THIAGO DE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 

que, em se tratando de verbas de natureza alimentar, como as decorrentes de 

benefícios previdenciários, os valores pagos pela Administração Pública, por força de 

antecipação de tutela posteriormente revogada, não devem ser restituídos.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. POSTULAÇÃO DE 

EFEITOS INFRINGENTES. PENSÃO POR MORTE. VALORES 

RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 

POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. 

DISPOSITIVOS DA LEI DE BENEFÍCIOS QUE REGEM HIPÓTESES 

DIVERSAS. PRECEDENTES DA QUINTA E SEXTA TURMAS. 

ALEGADA OFENSA À CLÁSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, 

ART. 97). NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E STJ. 

EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, à 

unanimidade, sedimentou o entendimento sobre o tema para 

assentar que, em se tratando de verba alimentar percebida por 

força de tutela antecipada, posteriormente revogada, aplicável a 

jurisprudência consagrada por este Tribunal, pautado pelo 

princípio da irrepetibilidade dos alimentos.

2. O "art. 115 da Lei nº 8.213/91 regulamenta a hipótese de desconto 

administrativo, sem necessária autorização judicial, nos casos em que 
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a concessão a maior se deu por ato administrativo do Instituto 

agravante, não agraciando os casos majorados por força de decisão 

judicial" (AgRg no REsp 1.054.163/RS, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 30/6/08).

3. Não caracteriza ofensa à reserva de plenário a interpretação 

dispensada por órgão fracionário de Tribunal a dispositivo de lei

que, mediante legítimo processo hermenêutico, tem sua incidência 

limitada a determinadas hipóteses.

4. Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos

infringentes, para negar provimento ao recurso especial." (EDcl no 

REsp 996850/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 

24/11/2008) 

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 

MORTE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VALORES RECEBIDOS EM VIRTUDE 

DE LIMINAR POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO. NÃO 

CABIMENTO.

1. É firme a compreensão segundo a qual valores pagos pela 

Administração Pública em virtude de decisão judicial provisória, 

posteriormente cassada, devem ser restituídos, sob pena de 

enriquecimento ilícito.

2. Contudo, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 

nº 991.030/RS, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

acórdão pendente de publicação, decidiu que esse entendimento 

comporta temperamentos quando a controvérsia envolver 

benefício previdenciário, notadamente em razão de seu caráter 

nitidamente alimentar, incidindo, na hipótese, o princípio da 

irrepetibilidade.

3. A violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, não pode ser apreciada em sede de recurso 

especial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 

1053868/RS, Rel. Min. Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJe 25/08/2008) 
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"PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL AFASTADA. RESTITUIÇÃO DE 

PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS PAGAS POR FORÇA DE 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VERBA ALIMENTAR RECEBIDA DE  

BOA FÉ PELA SEGURADA. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE 

NEGA

PROVIMENTO.

(...)

2. O pagamento realizado a maior, que o INSS pretende ver 

restituído, foi decorrente de decisão suficientemente motivada, 

anterior ao pronunciamento definitivo da Suprema Corte, que 

afastou a aplicação da lei previdenciária mais benéfica a benefício 

concedido antes da sua vigência. Sendo indiscutível a boa-fé da 

autora, não é razoável determinar a sua devolução pela mudança 

do entendimento jurisprudencial por muito tempo controvertido, 

devendo-se privilegiar, no caso, o princípio da irrepetibilidade 

dos alimentos.

3. Negado provimento ao recurso especial." (REsp 991030/RS, Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, DJe 15/10/2008) 

Incide, portanto, o disposto na Súmula 83 desta Corte, por ambas as 

alíneas, tendo em vista a fundamentação da origem ser no mesmo sentido da adotada 

por este Sodalício:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Quanto à alegada ofensa ao art. 97 da Constituição Federal, 

ressalte-se não ser possível a esta Corte a análise de ofensa a dispositivo 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do Pretório Excelso. 

Em conformidade, o seguinte julgado:
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. EFEITO MODIFICATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 

INVIABILIDADE.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e 

II, do Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 

se verifica no caso dos autos.

2. Afigura-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 

constitucionais, ainda que a título de prequestionamento, já que 

não cabe a esta Corte o exame de matéria constitucional, cuja 

competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 

termos do art. 102, inc. III, da Constituição Federal. Nesse sentido: 

EDcl no MS 13.610/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 7/4/2010, DJe 14/4/2010, e 

EDcl no MS 13.510/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 22/9/2010, Dje 30/9/2010.

3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no MS 12068/DF, Rel. 

Min. Og Fernandes, Terceira Seção, DJe 11/11/2010) 

Ademais, não há se falar em violação à cláusula de reserva de plenário 

quando a questão for decidida sob o enfoque da legislação federal aplicável à hipótese.

Por oportuno, os seguintes julgados:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. POSTULAÇÃO DE 

EFEITOS INFRINGENTES. PENSÃO POR MORTE. VALORES 

RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA 

POSTERIORMENTE REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. 

DISPOSITIVOS DA LEI DE BENEFÍCIOS QUE REGEM HIPÓTESES 

DIVERSAS. PRECEDENTES DA QUINTA E SEXTA TURMAS. 

ALEGADA OFENSA À CLÁSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, 
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ART. 97). NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STF E STJ. 

EMBARGOS ACOLHIDOS.

(...)

3. Não caracteriza ofensa à reserva de plenário a interpretação 

dispensada por órgão fracionário de Tribunal a dispositivo de lei que, 

mediante legítimo processo hermenêutico, tem sua incidência limitada 

a determinadas hipóteses.

4. Embargos de declaração acolhidos, com excepcionais efeitos 

infringentes, para negar provimento ao recurso especial." (EDcl no 

REsp 996850/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 

24/11/2008) 

"AGRAVO INTERNO. RESERVA DE PLENÁRIO. 

INAPLICABILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 

PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.  PENSÃO POR 

MORTE. TUTELA ANTECIPADA. REVOGAÇÃO. NATUREZA 

ALIMENTAR DO BENEFÍCIO. IMPOSSIBLIDADE DE RESTITUIÇÃO.

1. Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal aplicável ao 

caso, inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no artigo 97 da 

Constituição da República.

2. Conforme entendimento pacificado, a via especial não se presta à 

apreciação de alegada ofensa a dispositivo da Constituição Federal, 

ainda que para fins de prequestionamento, não sendo omisso o 

julgado que silencia acerca da questão.

3. Não há que se falar em restituição das parcelas previdenciárias 

recebidas em antecipação de tutela, haja vista a natureza alimentar 

dos valores em questão.

4. Agravo ao qual se nega provimento." (AgRg no REsp 1055893/RS, 

Rel. Min. Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG), Sexta 

Turma, DJe 08/09/2008)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0191501-8 REsp 1.159.080 / SC

Número Origem: 200872000023121

EM MESA JULGADO: 12/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)
RECORRIDO : THIAGO DE OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FRANCISCO ISMAEL MOREIRA
AGRAVADO : THIAGO DE OLIVEIRA DA SILVA
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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